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Magistrados e seus familiares (cerca de 250 pessoas) participaram entre os dias 11 a 14 de agosto, nas dependências do 
Plaza Itapema Resort, de três eventos conjuntos promovidos pela Associação dos Magistrados Catarinenses (AMC): I Ciclo de 
Debates Judiciário e Sociedade; VII Jogos da Magistratura Catarinense e VIII Dia da Saúde do Magistrado.

Em quatro dias, magistrados tiveram a oportunidade de vivenciar uma programação variada, que priorizou ações em prol da qualidade de vida
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Itapema reúne magistrados
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A SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS
A morte da juíza Patrícia Lou-

rival Acioli, da 4ª Vara Criminal 
de São Gonçalo, assassinada a 
tiros dentro de seu carro, no 
dia 11 de agosto, na porta de 
sua residência em Piratininga, 
Niterói, na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, chocou 
não só a magistratura, mas to-
dos os brasileiros. O impacto da 
notícia fez soar o alarme no Po-
der Judiciário e trouxe à baila a 
questão da segurança dos ma-
gistrados de todo país, tema de 
suma importância para a atual 
gestão da AMC. A imprensa, por 
sua vez, passou a repercutir o 
assunto e questionar a vulne-
rabilidade de juízes e seus fa-
miliares, reconhecendo o grau 

de importância do exercício da 
jurisdição no âmbito do Esta-
do Democrático de Direito e a 
“ameaça” que ele representa, 
sobretudo aos grupos que inte-
gram o crime organizado. 

Há, entre juízes de todo país, 
um clima de insegurança mas, 
principalmente, de insatisfação 
no que tange às iniciativas que 
visem efetivamente proteger a 
integridade física dos membros 
da Justiça. Os dirigentes dos 
tribunais reconhecem o pro-
blema, mas alegam que não há 
verba suficiente para aparelhar 
adequadamente os fóruns com, 
por exemplo, portas giratórias, 
câmeras de segurança e detec-
tores de metais. Uma vez mais, 

porém, as limitações orçamen-
tárias se sobrepõem a bens de 
indiscutível valor, neste caso, a 
vida...

Forçoso reconhecer que, 
mesmo ciente das dificulda-
des, a Associação dos Magis-
trados Catarinenses (AMC) 
nunca deixou de solicitar a im-
plementação das tais medidas 
de segurança, as quais, até o 
momento, por falta de recur-
sos financeiros, não puderam 
ser levadas a cabo. A direção 
do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, todavia, assegura que 
esta é uma preocupação contí-
nua e que buscará colocá-la em 
prática o mais breve possível. 
Em adendo, para a tentativa de 

busca de resultados imediatos, 
a AMC constituiu Comissão de 
Segurança, formada por magis-
trados, para tratar do assunto 
e buscar novas soluções para 
o difícil momento. O tema me-
rece mesmo especial atenção, 
sobretudo quando se têm con-
firmadas ameaças a alguns ma-
gistrados catarinenses.

De outro norte, necessário 
afirmar que a magistratura 
catarinense não se intimidará 
com tais ameaças e continuará 
a cumprir o seu mister, que é o 
de constitucionalmente garan-
tir as liberdades individuais e 
coletivas do cidadão, bem como 
aplicar regularmente a legislal-
ção, quando provocada, àque-

les que violarem qualquer dis-
positivo legal. Infelizmente, ao 
que parece, precisou-se de uma 
mártir para compreender a im-
portância de se tomar todos os 
cuidados necessários para sal-
vaguardar a vida daqueles que 
diariamente se preocupam com 
os nossos direitos, entre eles, o 
da própria vida. Quiçá, agora, 
a sociedade e a própria mídia 
reconheçam a importância e o 
que representa uma magistra-
tura forte e independente para 
a manutenção do Estado De-
mocrático de Direito. Sem ela, 
acreditem, não há liberdade, 
não há democracia, não há res-
peito à dignidade humana, não 
há justiça...

Produção e Edição
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Projeto grá�ico 
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Diagramação

Bárbara Nunes

Editorial

Opinião

Memória

Do acervo do juiz aposentado Ilson Calvet, essa foto foi tirada em 1969, no antigo prédio da Ford, nos altos da Rua Felipe Schmidt, onde funcionava o Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina (TJ/SC). Ao centro, o secretário do TJ, Paulo Gonzaga Martins da Silva, ladeado pelos servidores do Tribunal.
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A corrupção é uma das mais 
agressivas e perniciosas ativida-
des do gênero “desvio de caráter”.  
Ela rebaixa os seus praticantes – 
tanto os passivos quanto os ativos 
– à condição de criminosos, no 
mais amplo sentido da expressão. 

O cerne caracterizador da cor-
rupção é a lesão (não importa o 
tamanho) à Coisa Pública, a agres-
são (não importa a intensidade) 
à República, e a hostilidade (não 
importa a dimensão) ao Interesse 
Público.

Portanto, tipi�ica-se a corrup-
ção independentemente do valor 
menor ou maior do prejuízo (não 
apenas no sentido econômico) e 
de sua condição de dano imediato 
ou mediato ao Bem Público.

O exame da corrupção como 

fenômeno individual e social deve 
ser realizado no mínimo sob três 
relevantes aspectos através dos 
quais se exibem as suas faces: o 
ético, o político e o jurídico.

No aspecto ético, o que se en-
foca é o desrespeito a um dos pi-
lares da axiologia social que é a 
importância do Bem Comum para 
a vida coletiva, que signi�ica zelo 
total pela dignidade das pessoas, 
pela integridade  das coisas e das 
atividades que dizem respeito à 
vida em Sociedade.  A corrupção, 
desde o ângulo da ética, é uma 
indignidade porque implica no 
ultraje aos valores maiores que 
sustentam a convivência social 
organizada. A corrupção ofende 
a ética individual e, sobretudo, a 
ética coletiva, e por isto é conde-
nável em si e deve levar à conde-
nação  rigorosa dos corruptos se-
jam os ativos, sejam os passivos. 

Ela é plena de atitudes pér�idas 
e de comportamentos insidiosos, 
ou seja, ela se faz na mentira, na 
falsidade, na escamoteação da 
verdade. A corrupção é um ataque 
aos valores republicanos. Ela não 

é simplesmente aética, ela sempre 
é e será plenamente anti-ética!

No aspecto político a princi-
pal característica da corrupção 
é a da agressão à Democracia. 

Como se sabe, a partir do �inal do 
século passado, sobretudo pelas 
lições do jurista e cientista polí-
tico Norberto Bobbio, o conceito 
de Democracia se ampliou. Além 
de abranger os requisitos (1) da 
eleição direta, periódica, secreta 
e universal, (2) da possibilidade 
da participação popular na ini-
ciativa legislativa, (3) da mani-
festação popular por plebiscito 
ou referendo, (4) da necessidade 
do mais absoluto respeito à coi-
sa pública e (5) do comprometi-
mento indelével com o Interesse 
Coletivo, incluiu-se (6) a prática 
permanente da transparência na 
gestão do Poder Público. A cor-
rupção é a antítese da transpa-
rência, na medida em que ela se 
esconde e escamoteia a realidade. 
Portanto, tanto o corruptor quan-
to o corrompido, comportam-se 
como inimigos da Democracia!

No aspecto jurídico o diagnós-
tico é peremptório: a corrupção é 
violação constitucional, civil, pe-
nal, administrativa. Corruptor e 
corrompido, quando provadas es-
tas condições, são infratores que 
devem receber a rigorosa conde-
nação e cumprir integralmente as 
penas que lhe forem atribuídas.

En�im, como se percebe, a 
corrupção, tanto no plano ético 
quanto no político e no jurídico, 
merece severa crítica e total re-
provação por parte de todos os 
que exercem, com consciência e 
dignidade, a Cidadania. 

Combater incessantemente a 
corrupção é dever ético e políti-
co, é obrigação jurídica, de todos 
nós, sem concessões de qualquer 
espécie!

*ADVOGADO E PROFESSOR

A judicialização da vida social 
é fenômeno recente. A sociedade, 
assim como os magistrados, vem 
mudando. Litigar virou “algo co-
mum”. Estima-se que, em média, 
um terço dos habitantes do Brasil 
encontra-se na condição de liti-
gante, no plano judicial.

Muitos fatores podem ter con-
tribuído para a presente situação. 
O crescimento da cidadania e o au-
mento do rol de direitos à disposi-
ção da sociedade podem ser men-
cionados. Os meios facilitadores 
de acesso, os juizados especiais, 
localizados em regiões distintas 
do Fórum central, com isenção de 
custas e dispensa de advogados 
em causas que não ultrapassem 
20 salários mínimos, as ações co-
letivas, a normatização crescente 
de quase tudo que permeia a vida 
social, tudo contribuiu.

A vida social está cada vez mais 
�iscalizada e “abafada”, por cres-
cente normatização.

O Direito passou a ter presença 

visceral em nossa sociedade. Pra-
ticamente, não há nada que não 
possa ser levado às vias judiciais. 
O Poder Judiciário vem assumindo 
um papel cada dia mais presente 
na vida social – ressurge o interes-
se pelo cotidiano do Judiciário.

Percebe-se que muitos valores 
que escoram a vida em sociedade 
podem estar exaustos. Não se fala 
tanto mais, no mundo ocidental, 
em ideologia, por exemplo. A pres-
sa, o imediatismo, o consumismo, 
o materialismo crescentes pas-
saram a ditar parte considerável 
das relações humanas. Tudo se 
materializa em pouco tempo. O 
fenômeno da materialização do 
direito mostra-se, de conseguinte, 
irreversível.

O Judiciário vem ocupando 
vazios. O ativismo judicial está 
em voga. É inegável que decisões, 
sobre temas há pouco tempo ini-
magináveis, ganharam espaço na 
cena judicante. Não só a sociedade, 
mas a política também vem judi-
cializando. Dentro desse cenário, 
a pergunta central pode ser: o Ju-
diciário atual está preparado para 

enfrentar o excesso de demandas, 
que se mostra crescente?

Parece-me que sim. O Poder Ju-
diciário vem buscando aprimorar-
se. A gestão está na ordem do dia. 
Estuda-se, como nunca, a admi-
nistração judiciária, ciência nova 
e que ainda traz muitos desa�ios. 
Boas práticas, formas de agir, mo-
delos inovadores, tudo vem sendo 
disponibilizado e divulgado.

O Poder Judiciário já se conhe-
ce, e muito bem. Embora recente, 
há dados e mapeamentos dispo-
níveis sobre ações novas, julgadas, 
pendentes, grau de litigância, re-
presamento etc. No campo admi-
nistrativo, o planejamento estraté-
gico veio em boa hora. Pensa-se e 
planeja-se a médio e a longo prazo. 
É visível a separação dos campos 
estratégico, lógico e operacional.

O magistrado brasileiro é dedi-
cado. Trabalha muito e traz sobre 
seus ombros rol extenso de obri-
gações.

O Judiciário preocupa-se com a 
formação constante dos magistra-
dos e servidores. A formação con-
tinuada vem ganhando corpo. Com 

a educação à distância, chega-se às 
comarcas mais longínguas.

Mas, alerte-se. É preciso abrir os 
olhos para ciências outras, como a 
sociologia, a �iloso�ia, a psicolo-
gia. É necessário que a formação 
superior do estudante de Direito 
tenha amplitude su�iciente para 
propiciar-lhe habilidade em área 
pouco explorada atualmente. A 
administração judiciária, que não 
se divorcia na essência da ciência 
administrativa, deve, dentre ou-
tras matérias, fazer parte da grade 
curricular.

O magistrado e o servidor, 
quando ingressam na carreira, 
deparam-se, na prática, com a ad-
ministração judiciária e não raro 
veem-se perplexos.

As escolas de magistratura 
vem, em esforço recente, suprin-
do essa lacuna. Cursos oferecidos 
aos vitaliciandos já contam com 
algumas matérias novas. Para citar 
um exemplo, e são vários os que 
permeiam o país, o Poder Judiciá-
rio do Estado de Goiás e a Escola 
Superior da Magistratura de Goiás 
– ESMEG, vem desenvolvendo tra-

balho consistente neste diapasão.
A formação deve ser continua-

da, abrangente e multidisciplinar. 
Julgar não se resume a números. 
É preciso que traduza o sentido de 
justiça. O juiz, de há muito, deixou 
de ser a “boca inanimada da lei”, 
como dizia Montesquieu (“Espírito 
das Leis”). Julgar é ato de re�lexão. 
O Direito Responsivo, orientado 
pelos �ins e pelas consequências, 
corpori�ica-se.

No entanto, corre-se contra o 
tempo. Há explosão de demandas. 
O Poder Judiciário precisa acom-
panhar e readequar-se de forma 
constante.

O tema não se exaure com rá-
pidas respostas, nem se prende a 
simplismos. É imprescindível estu-
do constante e pesquisas. Ao que 
parece, o magistrado está na linha 
de frente da questão comporta-
mental e social.

O intuito do presente artigo é 
fomentar o debate e a discussão. 
Por que não?

*JUIZ DE DIREITO DO TJ/GO

AS TRÊS FACES DA CORRUPÇÃO 

JULGAR NÃO SE RESUME A NÚMEROS

* CESAR LUIZ PASOLD

* WILSON SAFATLE FAIAD

SETEMBRO DE 2011

“Combater 

incessantemente a 

corrupção é dever 

ético e político, é 

obrigação jurídica”
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Evento recebeu cerca de 250 participantes durante quatro dias de encontro nas dependências do hotel Plaza Itapema Resort

Jogos e debate sobre saúde reúnem 
magistrados e familiares, em Itapema
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Pira olímpica é acesa para dar início aos Jogos 

da Magistratura Catarinense

Mesa de honra reuniu - durante a abertura do Ciclo de Debates, Jogos da Magistratura e Dia da Saúde do Magistrado - autoridades do Poder Judiciário e do Executivo municipal 

Magistrados e seus fa-
miliares (cerca de 250 
pessoas) participaram, 
entre os dias 11 a 14 de 
agosto, nas dependências 
do Plaza Itapema Resort, 
de três eventos conjun-
tos promovidos pela As-
sociação dos Magistrados 
Catarinenses (AMC): I Ci-
clo de Debates Judiciário 
e Sociedade; VII Jogos da 
Magistratura Catarinense 
e VIII Dia da Saúde do Ma-
gistrado.

A programação teve iní-
cio na noite de quinta-feira, 
com a cerimônia de abertu-
ra dos VII Jogos da Magis-
tratura Catarinense. O pre-
sidente da AMC, juiz Paulo 
Ricardo Bruschi, seguido 
do diretor de Esportes da 

entidade, juiz Marlon Ne-
gri, saudaram os presentes 
e declararam oficialmente 
a abertura do evento. Os 
participantes foram agra-
ciados com um belíssimo 
show pirotécnico, além da 
volta com a tocha olímpi-
ca pelo juiz Rafael Rabal-
do Bottan, que acendeu 
também a pira olímpica.

As competições começa-
ram efetivamente na manhã 
de sexta-feira e se estende-
ram por todo o dia. Os jogos 
também foram realizados 
durante todo o sábado. “Foi 
tudo perfeito. O tempo cola-
borou, os trabalhos trans-
correram normalmente, 
bem como tivemos um bom 
número de magistrados du-
rante todo o evento. Pro-
curamos atender os nossos 

associados da melhor ma-
neira possível, ofertando 
uma programação bastante 
diversificada, que incluiu jo-
gos, palestras, cuidados com 
a saúde, recreação para as 
crianças, boa comida e boa 
música. Enfim, penso que 
atingimos o objetivo, haja 
vista o clima harmonioso e 
de congraçamento entre os 
colegas. A nossa classe vive 
sob estresse contínuo e é 
extremamente necessário 
que façamos esse tipo de 
pausa para cuidarmos um 
pouco mais da nossa saúde. 
Estamos muito satisfeitos, 
orgulhosos e agradecidos 
pela participação de todos 
os colegas magistrados, 
junto com seus familiares”, 
destacou o presidente da 
AMC, juiz Paulo Bruschi. 



Na noite de sexta-feira 
(12/08), os participantes as-
sistiram a duas palestras pro-
feridas, respectivamente, pelo 
juiz de Direito Alexandre Dit-
trich Buhr e pelo desembar-
gador Lédio Rosa de Andrade. 
O primeiro propôs o tema: “O
Magistrado como ser Político, 
Individual e Membro Familiar. 
Ética. Troca de Experiências”. 
O magistrado procurou trans-

formar o momento numa tro-
ca de idéias, com o relato de 
algumas experiências pesso-
ais. A partir de então, tratou 
das características de sua car-
reira, como o tempo em que 
permaneceu na comarca de 
Capinzal (11 anos). “Em cida-
des maiores há uma tendên-
cia natural de convivermos 
mais entre nós mesmos. Já em 
uma cidade pequena, você é o 

único magistrado, portanto, a 
sua relação pessoal necessa-
riamente deverá ser com pes-
soas ligadas à comunidade”, 
comentou.

O juiz Alexandre Buhr abordou 
ainda outras nuances da carrei-
ra, como o excesso de processos; 
eleições; inter-relacionamento 
social dos magistrados e seus fa-
miliares; e os cuidados que o ma-
gistrado deve ter no meio social, 
seja como pai, pro�issional, ser 
político e representante do Judi-
ciário. “É preciso �icar atento aos 
convites para festas particulares. 
A questão não é ser somente ho-

nesto. Devemos também parecer 
que somos. Evidentemente que 
não estou dizendo que o juiz 
deve voltar a encarnar aquele ser 
austero e afastado da sociedade, 
pois não se compatibiliza com as 
nossas reais e atuais necessida-
des. Apenas gostaria de chamar 
atenção no sentido de termos 
consciência e clareza nas esco-
lhas das nossas relações sociais, 
e não sermos presas de algumas 
armadilhas que sempre apare-
cerão”, ressaltou. Já o desembar-
gador Lédio Rosa de Andrade 
fez uma exposição com o tema: 
“Saúde laboral – consciência e 
mudança de hábito do magis-
trado catarinense para o melhor 
atendimento ao jurisdicionado”. 
O magistrado propôs aos pre-
sentes uma re�lexão, no sentido 
de que cada um possa rever sua 
postura enquanto magistrado. 
Inicialmente, o desembargador 
Lédio apresentou um quadro 
mostrando aspectos acerca da 
divisão da história da civilização 
e do próprio homem (sobretudo 
a transição da fase infantil para 
a adulta), bem como a in�luên-
cia das religiões neste contexto.
Para ele, a magistratura vive um 
momento de crise relacionada 
ao seu “ideal de ego”, sobretudo 
porque demonstra estar muito 
preocupada com os seus subsí-

dios, o que mostra o declínio do 
“ideal de ser” do magistrado. Ele 
destacou que uma das formas 
de enfrentar essa nova proble-
mática é “não permitir que a 
�igura do magistrado tome por 
completo a �igura do sujeito”. 
“Descon�ie dos seus discursos, 
de que a magistratura é um 
sacerdócio isso e aquilo. A ma-
gistratura nada mais é do que 
um trabalho. Somos sujeitos 
com desejos e assim devemos 
nos assumir. Vamos trabalhar 
dentro das nossas possibilida-
des, fazer o que podemos - que 
é bem feito - que já está muito 
bom”, assinalou.    
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Palestras ministradas por dois magistrados tiveram como objetivo a abordagem de temas ligados ao cotidiano da classe 

Des. Lédio Rosa de Andrade (foto 1) e juiz de 

Direito Alexandre Dittrich Buhr (foto 2), pro-

feriram as primeiras palestras do encontro, 

na noite de sexta-feira

Te
re

zi
n
h
a 

B
o
n
fa

n
ti

Na noite de sábado (13/08) 
foram ministradas mais duas 
palestras. A primeira, profe-
rida pela psicóloga e psicana-
lista Gresiela Nunes da Rosa, 
teve como tema: “Saúde e sa-
tisfação do magistrado para 
o melhor atendimento ao ju-
risdicionado”. Ela iniciou com 
uma história sobre a “eterna” 
insatisfação do ser humano, 
abordando a seguir temas 
como o ideal a ser alcançado, 
o amor e os objetos de con-
sumo, os quais são utilizados 

muitas vezes para saciar o 
desejo permanente por algo 
mais. “Os animais se satis-
fazem, mas o homem não. E 
é assim porque se tirar essa 
vontade do ser humano de 
buscar sempre mais, nós não 
vamos sequer sair de casa”, 
disse.

Por outro lado, diz Gresiela, 
a criatividade ajuda a enfrentar 
esse estado de insatisfação. “É 
a insatisfação que nos faz criar 
coisas, que nos faz sempre ca-
minhar. Quando isso se torna 
um problema, o primeiro passo 
é compreender as causas dessa 
insatisfação. Isso pode nos aju-
dar a viver melhor”, frisou.

A segunda palestra da noite 
foi proferida pela médica ci-
rurgiã plástica Cristina Vicari 
Nogueira, com o tema: “Diálogo 

entre Judiciário e Medici-
na: ampliando horizontes”. 
A palestrante apresentou 
inicialmente a história da 
cirurgia plástica ao longo 
dos séculos, ressaltando 
que a idéia de rejuvenes-
cimento é muito antiga. 
Ela abordou também inú-
meros aspectos da área, 
tais como: a formação do 
pro�issional (médico ci-
rurgião plástico); o nú-
mero de estabelecimentos 
que realizam tais procedi-
mentos; cenário da saúde 
no Brasil; panorama das 
escolas médicas; cenário 
da medicina em Santa Catarina; 
entre outros.

Outro ponto importante foi a 
relação entre Medicina e Judici-
ário, sobretudo no que tange às 
obrigações do pro�issional da 
saúde e a falta de informação 
sobre o assunto, não só por par-
te da Justiça, mas também pela 

imprensa e Ministério Público, 
defendendo que a cirurgia plás-
tica é também uma obrigação 
“de meio” e não de “resultado”, 
em razão das intercorrências 
que podem surgir em cada pro-
cedimento. “Quando se pensa 
em fazer uma cirurgia plásti-
ca, o paciente deve �icar atento 

à formação do pro�issional; o 
momento adequado, ou seja, se 
está psicologicamente prepara-
do para fazer a cirurgia; e obter 
o máximo de informações”, su-
blinhou.

Psicóloga e psicanalista Gresiela 

Nunes da Rosa

Médica cirurgiã plástica Cristina 

Vicari Nogueira

Saúde para o magistrado

Ciclo de debates: Judiciário e Sociedade
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Após as palestras de sábado, a organização do evento promoveu a premiação 
dos vencedores dos Jogos da Magistratura, a qual foi seguida de um animado jan-
tar dançante de encerramento. “Foi um �inal de semana excepcional, que contou 
com a participação expressiva dos colegas magistrados. Temos certeza de que 
todos voltarão mais revigorados para os seus gabinetes, após este �inal de se-
mana que não teve outro objetivo a não ser o de privilegiar os cuidados que nós 
devemos ter com a nossa qualidade de vida. Parabéns, portanto, ao presidente 
Paulo Bruschi, pelo apoio incondicional; ao colega Geraldo Correa Bastos, que 
idealizou os jogos da magistratura; e aos demais integrantes da comissão central 
organizadora, que não mediram esforços para tornar este momento numa gran-
de confraternização”, �inalizou o juiz Marlon Negri, diretor de Esportes da AMC. 

Vencedores dos Jogos 
da Magistratura 2011

Premiação

1. Felippi Ambrósio, Maximiliano Bunn, Candice dos Anjos, Rafael dos Anjos, Edemar Gruber, Ezequiel Garcia, Ademir Wolff e Paulo Bruschi – 2. Ezequiel Garcia, Caroline 

Teixeira, Rafael dos Anjos, Daniela Negri, Paulo Bruschi, Túlio Pinheiro e Marlon Negri – 3. Clarice Garcia e Caroline Teixeira – 4. José Volpato, Felippi Ambrósio, Paulo 

Bruschi e Marlon Negri – 5. Gustavo Farias, Ezequiel Garcia, Paulo Bruschi, Carlos Civinski e Marlon Negri – 6. Alexandra da Silva, Eliza Strapazzon e Alice Lanzarini – 7. 

Mauro Ferrandin e Paulo Bruschi – 8. Felippi Ambrósio, Ezequiel Garcia, Rafael dos Anjos, Juliano Serpa, Paulo Bruschi, Geomir Roland Paul e esposa e Caroline Teixeira 

– 9. Mauro Ferrandin, Caroline Teixeira, Maria de Lourdes Vieira, Silvio Orsatto, Liana Bardini, Rafael dos Anjos, Sandra Bruschi, Paulo Bruschi e Juliano de Souza 
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O vinho, sem dúvida, é a mais 
antiga bebida alcoólica. Nasceu 
de modo espontâneo, quando 
o homem primitivo armazenou 
uvas num recipiente e quando foi 
comê-las, após alguns dias, cons-
tatou que as cascas se romperam, 
o líquido acumulado “fervia” e o 
sabor adocicado diminuia a cada 
dia. Após beber certa quantida-
de, percebeu efeitos inebriantes, 
sentiu uma tonturinha, relaxou, 
dormiu e acordou feliz. Daí em 
diante o processo passou a ser 
dirigido. Ao invés de esperar o 
rompimento espontâneo das cas-
cas, o homem passou a espremer 
os grãos e a retirar o engaço. Sem 
noção alguma do fenômeno bioló-
gico da fermentação, limitava-se 
a esperar o término da “fervura” 

para depois sorver o líquido. Ob-
servou que em pouco tempo o 
gosto se alterava, tornando-se 
azedo e desagradável: em conta-
to com o ar, o vinho se oxidava e 
se transformava em vinagre. Ex-
periências de toda ordem foram 
tentadas para prolongar a vida 
útil do vinho. Acrescentavam-se 
diversos elementos, tais como 
mel, ervas, especiarias, resina de 
pinheiro, gesso e até mesmo água 
do mar. Portanto, vinho mesmo 
só havia nos primeiros dias após 
a fermentação. Com as misturas 
virava um líquido espesso, que 
para ser bebido era diluido em 
água. O gosto devia ser atroz, mas 
isso não importava, pois o que os 
bebedores buscavam era a em-
briaguez. Ao longo dos séculos fo-
ram criadas algumas técnicas de 
conservação, como, por exemplo, 
manter ânforas de barro atesta-

das, bem tampadas e enterradas, 
o que interrompia ou diminuia o 
contato com o ar. 

Mesmo assim as perdas eram 
enormes e o transporte quase im-
possível, pois durante a viagem 
o vinho azedava. O problema da 
conservação e do transporte só 
foi solucionado em meados do 
Século XIX, depois que Pasteur - 
contratado por Napoleão III em 
face dos prejuízos que a França 
sofria a cada safra - demonstrou 
que a fermentação era desenca-
deada por microrganismos vivos 
(as leveduras) e a oxidação ocor-
ria pelo contato do líquido com o 
ar.  Recipientes impecavelmente 
limpos, bem cheios e bem veda-
dos tornaram-se obrigatórios nas 
cantinas. Tanques de inox, barri-
cas de carvalho e garrafas de vidro 
com rolhas de cortiça e cápsulas 
de chumbo garantem o trans-
porte e a longevidade do vinho.

Com o avanço tecnológico, a 
fermentação hoje se processa 
em grandes cubas hermetica-
mente fechadas, com uma única 
saida para o gás carbônico, cuja 
ação não permite a entrada do 

ar. Além desse meio anaeróbico 
o mosto fermenta com levedu-
ras especiais, produzidas em la-
boratório, ao invés das enzimas 
naturais da uva, nem sempre 
adequadas ao melhor resultado. 
Com exceção do chamado “vinho 
colonial”, mais sujeito a conta-
minações pela precariedade dos 
equipamentos utilizados, pode-
se a�irmar que o vinho elaborado 
por cantinas dotadas de moder-
na tecnologia assegura ao con-
sumidor um produto higiênico, 
sadio, agradável e bené�ico.

A conservação e a longevida-
de do vinho também dependem 
dos cuidados de armazenamento 
a cargo do revendedor e do con-
sumidor. Todas as garrafas, mas 
especialmente as dos brancos e 
rosados, devem ser guardadas 
em posição horizontal, em local 
escuro, fresco e ventilado, longe 
de fontes de calor e de produtos 
que exalam cheiros (embutidos, 
queijos, especiarias, etc.). 

A posição horizontal põe o lí-
quido em contato com a rolha, 
evitando o ressecamento desta 
e a entrada de ar, principal res-

ponsável pela alteração da cor. A 
temperatura constante, ou com 
pouca variação, assim como a 
ausência de luz, evitam reações 
químicas indesejáveis, capazes de 
causar precipitação dos elemen-
tos sólidos que turvam o líquido, 
alteram o sabor e encurtam a vida 
do vinho. Odores de alimentos ou 
quaisquer outros produtos, com 
o tempo impregnam as rolhas e 
atingem o vinho, causando es-
tragos irreversíveis. Felizmente 
a tecnologia atual resolveu todos 
esses problemas com o uso de 
adegas climatizadas de diversos 
tamanhos, que além da utilidade 
ainda são decorativas e cabem em 
pequenos apartamentos.  

Como se vê, após milênios de 
estagnação, em pouco mais de um 
século os métodos de elaboração 
e os meios de conservação do vi-
nho deram um salto gigantesco, 
assegurando aos apreciadores o 
prazer de deliciar-se com os mais 
autênticos e �inos sabores, aromas 
e buquês do néctar dos deuses.

• Desembargador 
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De 5 a 8 de agosto, Balneário 
Camboriú sediou o XVIII En-
contro Estadual de Conselhos 
Municipais de Entorpecen-
tes e Antidrogas (COMEN´s/
COMAD´s) e Comunidades Te-
rapêuticas, reunindo entida-
des e autoridades dedicadas à 
causa da prevenção de drogas 
no Estado de Santa Catarina. 
O juiz de Direito aposenta-
do Antônio Carlos Bottan re-
presentou a Associação dos 
Magistrados Catarinenses 
(AMC), instituição convidada 
a integrar a Mesa de Honra do 
encontro ao lado de represen-
tantes das entidades estaduais 
e autoridades constituídas.

Na oportunidade foram apre-
sentadas e discutidas as políticas 
públicas de atenção ao usuário 
de drogas em geral, sua crimina-
lização e os direitos humanos, e 
a atuação das comunidades te-
rapêuticas catarinenses. Além 
de trabalhos de capacitação para 
elaboração de projetos voltados 
ao tema. 

O representante da AMC, An-
tônio Carlos Bottan, pronunciou-
se saudando as autoridades da 
mesa, os promotores do evento 
e os representantes dos diver-
sos municípios catarinenses, por 
seus COMEN´s e COMAD´s, bem 
como ao Poder Executivo Esta-
dual, pela  luta contra as drogas e 
na prevenção de seu uso.

Bottan destacou a participa-
ção e a ansiedade da AMC em 
por em prática a campanha da 
RBS (Rede Brasil Sul de Comu-
nicação), levada ao ar em Santa 
Catarina e no Rio Grande do Sul, 
simbolizada pela expressão “Cra-
que Nem Pensar”, idéia que hoje 
é incorporada pelos institutos 
Anti-Drogas, em âmbito estadu-
al e nacional. “A AMC está preo-
cupada com o avanço arrasador 
do uso das drogas, que, infeliz-
mente, minam o seio de nossas 
famílias e de nossos colégios. E a 
entidade pugna, sobremodo, pela 
implantação de políticas públi-
cas, neste sentido, frente a quase 
que incontida disseminação da 
droga”, enfatizou.

Destacou ainda, o projeto de 
Prevenção ao Uso de Drogas, 
autorizado pela Diretoria Cole-
giada da AMC, cujo autor é o juiz 
de Direito da comarca de Cha-
pecó, Ermínio Amarildo Darold, 
deixando-se disponível para ser 
o interlocutor entre a AMC, autor 
e Conselho Estadual de Entorpe-
centes, onde o projeto aguarda 
aprovação de execução do gover-
nador do Estado. 

O evento proporcionou ain-
da a entrega de homenagens às 
entidades participantes da luta 
pela causa, elevando assim, entre 
outras, a Assembléia Legislati-
va do Estado de Santa Catarina 
(ALESC), por sua Frente Parla-
mentar de Combate às Drogas. 
O Conselho Estadual de Entor-
pecentes, representado por seu 
presidente em exercício, Jairo 
Brincas, e o Conselho Municipal 
Antidrogas de Balneário Cambo-
riú, representado por Sérgio Val-
dir Souza, entregaram a homena-
gem ao seu representante legal, 
deputado Ismael dos Santos, e ao 
secretário de Desenvolvimento e 

Inclusão Social, Luiz Maraschin. 
 A Prefeitura Municipal de 

Balneário Camboriú represen-
tada pelo vice-prefeito, Cáudio 
Fernando Dalvesco, e a Câmara 
Municipal de Vereadores por seu 
presidente, o vereador Orlando 
Angioletti.   

O evento foi promovido pela 
Secretaria de Estado e Segurança 

Pública (por meio do Conselho 
Estadual de Entorpecentes), Pre-
feitura Municipal de Balneário 
Camboriú (por meio do Conselho 
Municipal Antidrogas), Funda-
ção CASAN (FUCAS), Conselhos 
Municipais de Entorpecentes 
(COMEN´s), Conselhos Munici-
pais antidrogas (COMAD´s) e Co-
munidades Terapêuticas.

Juiz Antônio Bottan (3º dir. p/ esq.) durante abertura do evento

- A evolução do vinho -

Edson Nelson Ubaldo*

Juiz aposentado Antônio Carlos Bottan representou a AMC durante o evento realizado no município de Balneário Camboriú 

Encontro estadual discute políticas
públicas de prevenção ao uso de  drogas  
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Sua história está, se-
guramente, entre as 
que merecem ser con-
tadas. É, em suma, a 

trajetória do menino pobre, que 
um dia virou juiz de Direito. O 
roteiro parece manjado, sim, 
mas é interessante, inspirador, 
porque ninguém (incluindo ele 
próprio) imaginava que aquele 
rapaz chamado Ilson Carlos Cal-
vet, que começou no Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina (TJ/
SC) limpando chão, banheiros e 
servindo café para desembarga-
dores e funcionários, um dia pu-
desse ingressar na magistratura. 
Muito menos aquele assessor do 
TJ, hoje um famoso advogado de 
Florianópolis, que um dia teve 
a infelicidade de constrangê-lo. 
O tempo passou e os dois se en-
contraram, no gabinete de Ilson, 
no fórum da comarca de Lages. 
“Não tocamos no assunto. Mas 
ele só faltou se ajoelhar. Confes-
so que tive vontade de lhe ofe-
recer um cafezinho”, diverte-se, 
com a �irme convicção de que o 
mundo dá voltas... E se foi assim 
com Ilson, poderá ser com todos 
aqueles se dispõem a perseguir 
os seus objetivos... 

✦
Ilson Carlos Calvet nasceu no 

dia 18 de outubro de 1946, no 
bairro Saco dos Limões, em Flo-
rianópolis. Após o primeiro ano 
de vida, seus pais, Noé e Arlin-
da das Neves Calvet, passaram 
a residir em uma casa alugada, 
nos altos do Morro da Mariqui-
nha, na Avenida Mauro Ramos, 
também na Capital. Ilson morou 
lá até os 12 anos. Neste período, 
ele concluiu o curso primário 
no Grupo Escolar Modelo Dias 
Velho, situado na Rua Nereu Ra-
mos. Durante os quatro anos em 
que lá estudou, com sol ou sob 
chuva, Ilson cumpria a pé, todos 
os dias, o longo itinerário. Sua 
diversão, como a de todo meni-
no, era jogar bola, ora no campo 
do Manejo, ora no Largo 13 de 
Maio. 

Quando Ilson nasceu, seu pai 
ainda era militar (cabo da Base 
Aérea de Florianópolis). Tem-
pos depois resolveu pedir baixa 
e foi trabalhar como motorista 
de ônibus da linha do Bairro 
Saco dos Limões. Anos mais tar-
de, Noé foi aprovado num teste 
para motorista da Capitania dos 
Portos de Santa Catarina, vindo, 
depois de alguns meses, a ser 
motorista o�icial do comandan-
te. Ficou na função por mais de 

25 anos.
Ilson lembra bem - tinha ape-

nas oito anos de idade -, quando 
ouviu do pai o convite para brin-
car com o �ilho do “Comandante 
Cabo”, com era chamado, já que 
ambos tinham a mesma idade. 
“O menino, �ilho do militar, se 
sentia muito só, porque os ami-
guinhos dele moravam todos no 
Rio de Janeiro. Então eu ia para 
lá todos os �inais de semana 
para brincar com ele. Tempos 
depois eu passei a residir na 
casa do comandante, como se 
fosse �ilho dele. Nós nos diver-
tíamos - depois de cumprir com 
os nossos deveres escolares, 
claro - com jogos, futebol e ba-
nho de mar na rampa do Clube 
de Remo Aldo Luz e Martinelli. 
E, nos �inais de semana, eles nos 
levavam para 
passear de lan-
cha em Anhato-
mirim, Laguna e 
São Francisco do 
Sul”, recorda. 

O comandante 
tinha verdadeiro 
apreço pelo se-
nhor Noé. Quan-
do estava prestes 
a retornar para 
o Rio de Janeiro, 
para assumir o 
posto de Almi-
rante, o tal co-
mandante che-
gou a pedir aos 
pais que liberas-
sem Ilson para 
acompanhá-lo, 
pois pretendia 
matriculá-lo na 
Escola Naval do Rio de Janei-
ro. “Minha mãe não concordou, 
pois eu era muito novo. Eu tinha 
só 10 anos de idade”, comenta. 
Mas a generosidade do coman-
dante, mesmo à distância, conti-
nuou sendo exercida. “Ele �icava 
sensibilizado com a nossa situa-
ção e, do Rio de Janeiro, despa-
chava por navio diversas caixas 
grandes de madeira, cheias de 
roupas e brinquedos para toda 
a família, de nove irmãos”, lem-
bra.

Em 1956, ano em que Ilson 
completou 10 anos, seus pais 
se mudaram do Morro da Ma-
riquinha para uma casa aluga-
da na Rua Almirante Lamego, 
onde residiu por dois anos. 
Nesta época, ele já estudava no 
Instituto Estadual de Educação. 
“Me lembro dos des�iles de 7 de 
setembro, com aquele uniforme 
do IEE (calça caqui bege, com 
aspecto de lona, e listras ver-
des); as idas à leiteria com meu 

pai, na Rua Esteves Júnior; e os 
jogos de futebol dos alunos do 
Colégio Catarinense”, diz.

A adolescência chegou e com 
ela as muitas mudanças. An-
tes de concluir o ginásio, que 
contou com o reforço das aulas 
particulares da professora Jure-
ma Cavallazzi, na Rua Fernando 
Machado, Ilson e seus pais se 
mudaram para uma casa (alu-
gada) na Prainha, na Rua Maria 
Júlia Franco (Rua do Clube Pe-
nhasco). Aos 14 anos, ele arru-
mou o primeiro emprego: “esta-
feta”. Seu trabalho era entregar 
fonogramas da Companhia 
Telefônica Catarinense. Nesta 
empresa, Ilson trabalhou até os 
17 anos. “Eu trabalhava de bi-
cicleta, entregando fonogramas 
nas residências da área urbana 

de toda a Ilha, das 14 às 22h. 
Com o salário, eu tinha condi-
ções de ajudar um pouco mais 
a minha mãe. Quem conseguiu 
este emprego foi o meu primo, 
Arno Cunha, que era diretor da 
Companhia na época. Depois, 
trabalhei em uma agência de 
publicidade, até completar 18 
anos”, acrescenta.

✦
Após concluir o ginásio, Ilson 

e seus familiares mudaram-se 
novamente de endereço, desta 
vez para a Rua General Bitten-
court, nos fundos do V Distrito 
Naval – local conhecido como 
“Pedreira”. O ano era 1964 e nes-
te período seu pai ainda era mo-
torista o�icial do Comandante 
da Capitania dos Portos, o qual 
era amigo do então presidente 
do Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina (TJ/SC), o saudoso 

desembargador Ivo Guilhon Pe-
reira de Mello. Seu pai foi então 
até o comandante para tratar da 
possibilidade de conseguir, jun-
to ao desembargador Ivo Gui-
lhon, um emprego para Ilson no 
TJ/SC. Dias depois da conversa, 
a família foi surpreendida com a 
visita do ilustre desembargador. 
“Minha mãe olhou pela jane-
la e �icou surpresa quando viu 
aquele carro o�icial estacionado 
na frente da nossa casa. Estáva-
mos no auge do Golpe de 1964. 
Do veículo, desembarcou um 
homem engravatado, até então 
desconhecido para nós, que ao 
ser atendido pelos meus pais se 
identi�icou como presidente do 
Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina. Era o desembargador Ivo 
Guilhon. Ele foi lá pessoalmente, 

fato raríssimo 
de acontecer, 
para pedir 
que eu com-
parecesse ao 
TJ e que pro-
videnciasse a 
documenta-
ção necessá-
ria. Ficamos 
todos a um só 
tempo perple-
xos com a vi-
sita e alegres 
com a notícia, 
mas, sobretu-
do, admirados 
com o gesto 
extremamen-
te generoso 
praticado por 
ele”, sublinha.

No dia 1º 
de março de 1966, então com 
19 anos de idade, Ilson Calvet 
assumiu o cargo de servente 
(“extranumerário” na época), 
no prédio do Tribunal de Jus-
tiça, na Praça Pereira Oliveira 
com as seguintes atribuições: 
encerar o assoalho de madeira 
uma vez por mês; varrer todos 
os dias a sala de sessões, corre-
dor e escada; limpar os banhei-
ros; fazer café e servir em um 
carrinho aos desembargadores 
(sete) e funcionários (30); e, 
por último, hastear a bandeira 
aos sábados e domingos, às 8h, 
e baixar às 18h. “O secretário do 
Tribunal de Justiça era o doutor 
Paulo Gonzaga Martins da Silva, 
pessoa bondosa e de extrema 
sensibilidade. E o presidente 
que sucedeu o desembargador 
Ivo Guilhon foi o desembarga-
dor Belisário Ramos da Cos-
ta”, relembra. “Durante os seis 
meses no exercício do cargo de 
servente, a direção do TJ nos 

oferecia, a cada três meses, um 
par de sapatos preto da marca 
Vulcabrás, uma camisa social 
branca da Santista e um terno 
preto de tergal feito por um al-
faiate da Rua Tiradentes. Além 
das minhas atribuições nor-
mais, lembro-me de que na épo-
ca, quando o Tribunal funciona-
va no prédio da Praça Pereira 
Oliveira, eu comprava todos os 
dias lanche e cigarros para al-
guns desembargadores e fun-
cionários, na Gruta de Fátima, 
uma lanchonete que �icava ao 
lado do Cine Ritz”, diz. “Recordo 
também dos nomes de alguns 
desembargadores e funcioná-
rios da época em que comecei a 
trabalhar no Tribunal de Justiça 
(em 1966): (desembargadores) 
Marcílio Medeiros, Eugênio 
Trompowsky, Belisário Ramos, 
Vitor Lima, Ivo Guilhon, Arno 
Hoeschel, Nicomedes Pedrosa, 
Osmundo Nóbrega, José Rocha 
Ferreira Bastos; (secretário) 
Paulo Gonzaga Martins da Sil-
va; (funcionários) Maria Emília, 
Humberto Grillo, Flávio Bonas-
sis, Célia Buchi, Mauro Soares, 
Osvaldo Fernandes (escrivão), 
Jacira, Valdemiro, Milton, Artur 
e Nadir”, elenca. 

Em 1969, o Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina mudou 
sua sede para o prédio da antiga 
concessionária Ford, nos altos 
da Rua Felipe Schmidt, no qual 
permaneceu até 1975, quando 
então se transferiu para a Praça 
da Bandeira, onde se encontra 
até os dias atuais.

Em 1970, quando ainda tra-
balhava no antigo prédio da 
Ford, Ilson Calvet concluiu o 
segundo grau no Curso Técnico 
em Contabilidade, na Academia 
do Comércio de Santa Catari-
na, então localizada na Avenida 
Hercílio Luz, onde era diretor o 
famoso “professor Jacaré”. Em 
1972, após seis anos na função 
de servente, Ilson foi efetivado 
no TJ/SC, em razão da reclas-
si�icação de cargos, passando 
a exercer atividades de datilo-
gra�ia, conferência de acórdãos 
e atendimento na biblioteca, o 
que o motivou a prestar o vesti-
bular para o curso de Direito da 
Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), no qual foi 
aprovado em julho de 1974, com 
início em 1975 e conclusão em 
julho de 1980. “No ano de 1974 
(2º semestre), após a aprovação 
no vestibular na UFSC, ingressei 
na antiga Faculdade de Direito, 
na Rua Esteves Júnior, e conclui 
o curso no Centro Sócio Econô-
mico da UFSC na Trindade, sen-

tória está, se-
ente, entre as 

25 anos.
Ilson lembra bem - tinha ape-

pai, na Rua Esteves Júnior; e os
jogos de futebol dos alunos do

desembargador Ivo Guilhon Pe-
reira de Mello. Seu pai foi então

oferecia, a cada três meses, um 
par de sapatos preto da marca 

Minha história...

Juiz Ilson Calvet em seu escritório, no Bom Abrigo, na Capital
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do a primeira turma que se for-
mou no Campus Universitário 
(julho de 1980). Durante esse 
período, eu utilizava todos os 
dias duas linhas de ônibus para 
chegar na UFSC, ou seja, São 
José/Centro de Florianópolis e 
Centro de Florianópolis/Trin-
dade. Almoçava no Restaurante 
Universitário (RU) e, após, me 
dirigia para o TJ, onde trabalha-
va até às 18h30”, destaca.

Ilson lembra de um episódio 
curioso desta época: “No prédio 
onde atualmente está instalado 
o TJ catarinense, eu passei a da-
tilografar acórdãos na Diretoria 
de Documentação e Publica-
ções, cujo Diretor era o doutor 
Jaime Spricigo, pelo qual eu te-
nho grande apreço, considera-
ção e respeito. Mas, eu lembro 
que muito antes, num �inal de 
semana no inverno, muito frio, 
isso em 1966, no prédio do TJ na 
Praça Pereira Oliveira, quando 
eu fui baixar a bandeira, eu es-
cutei uma máquina de datilogra-
�ia batendo. Achei estranho, pois 
era �inal de semana e não havia 
ninguém no prédio. Sei que saí 
correndo, assustado, até a frente 
da Catedral (risos)”, diverte-se.

✦
Ao concluir o curso de Direi-

to na UFSC (em julho de 1980), 
por indicação do diretor Jaime 
Spricigo, Ilson Calvet começou a 
fazer a conferência dos acórdãos 
que seriam publicados na Revis-
ta Jurisprudência Catarinense. 
Até que em outubro de 1980, ele 
foi nomeado – também por indi-
cação de Jaime Spricigo – para 
exercer o cargo de secretário 
jurídico, com lotação no gabi-
nete do desembargador João 
Martins, no qual permaneceu 
até 4 de março de 1988, quando 
então foi aprovado no concurso 
de ingresso na magistratura do 
Estado de Santa Catarina. “Esse 
período de convivência com o 
desembargador João Martins, 
pessoa e magistrado de notável 
inteligência, dotado de sensibi-
lidade e extremamente justo, foi 
de grande relevância para a mi-
nha vida funcional, pois ele me 
proporcionou um grande apren-
dizado na área jurídica, além do 
que me deu todo incentivo para 
que eu �izesse o concurso da ma-
gistratura, o qual eu sequer al-
mejava quando comecei a traba-
lhar no TJ. Sou muito grato a ele 
por tudo que ele me ensinou e 
por todo apoio, que em momen-
to algum me faltou”, assinala.

Em 9 de março de 1988, Il-
son Calvet foi nomeado, após 
concurso público, para exercer 
o cargo de juiz substituto. A pri-
meira comarca foi Maravilha, no 
Oeste catarinense, onde �icou 
por quatro meses. De lá, ele se-
guiu para a comarca de Lages, 

em março de 1990. Ilson ainda 
exerceu a judicatura nas comar-
cas de Anita Garibaldi, Imaruí, 
Turvo, São Bento do Sul, Laguna 
e, �inalmente, Criciúma, onde se 
aposentou. “Na verdade, os dois 
fatores que me levaram a fazer 
o concurso da magistratura fo-
ram: primeiro, a exata noção e 
aplicação da justiça que me foi 
transmitida pelo desembarga-
dor João Martins, durante os 
oito anos que exerci com muita 
honra o cargo de secretário ju-
rídico em seu gabinete. E segun-
do, o incentivo da minha esposa 
Neide, de meus pais, alguns de-
sembargadores, juízes e colegas. 
Os anos que exerci a judicatura 
foram extremamente grati�i-
cantes pela satisfação pessoal 
de poder implementar a justi-
ça, ou seja, dirimir e equacionar 
con�litos e, após as audiências, 
se me a�igurava perceptível os 
litigantes satisfeitos e resigna-
dos com o direito que lhes fora 
conferido. Outro fato marcante 
também foi o relacionamento 
harmonioso com a comunidade 
das comarcas nas quais exerci a 
nobre função de julgar, com pro-
motores de Justiça, advogados e 
funcionários”, pontua.

Das passagens pelas comar-
cas, ele também guarda alguns 
“causos”. “Em 1990, eu atuava 
em Lages, como juiz substituto 
na Vara Criminal, e respondia 
também por Anita Garibaldi. 
Nesta comarca, designei dia e 
hora pra a realização de um Júri 
Popular. O acusado estava preso 
na cadeia pública de Lages. No 
dia anterior, o encarregado do 
presídio me telefonou e falou: 
‘doutor estou indo viajar cedo 
para Anita Garibaldi para condu-
zir o preso e, se o senhor aceitar, 
irei apanhá-lo na sua casa’. Acei-
tei o convite. O júri transcorreu 
normalmente e terminou por 
volta das 22 horas de uma sexta-
feira. O acusado foi condenado 
a 12 anos. No retorno a Lages, 
um trecho de aproximadamente 
120 quilômetros de estrada de 
chão, o veículo, um opala Che-
vrolet – velho – da Polícia, era 
dirigido pelo encarregado, sen-
do que eu estava no banco do ca-
rona e, atrás, separado por uma 
tela de ferro, o condenado. Este 
a todo momento me agradecia, 
pois esperava uma pena maior. 
Na metade da viagem, já tarde 
da noite, aconteceu o inespera-
do: o encarregado do presídio 
sentindo-se mal, parou o veí-
culo, começou a vomitar e des-
maiou. Desembarquei do carro, 
coloquei-o no banco do carona e 
assumi a direção rumo a Lages, 
sendo que antes olhei para trás 
e vi que o preso estava assusta-
do, com os olhos arregalados. Ao 
chegar em Lages, por volta da 1h 
do dia seguinte, deixei o encar-
regado no hospital, o veículo e o 

preso na Delegacia de Polícia e 
fui para casa de táxi”, relata. 

✦
Em 1968, então com 22 anos, 

Ilson Calvet conheceu Neide 
Célia de Souza, que viria a ser 
a sua primeira esposa. Os dois 
casaram-se em 1971. “Poucos 
dias após o meu casamento com 
a Neide, alugamos uma casa 
simples de madeira, uma ‘meia 
água’, no bairro Capoeiras. No 
início de 1973, nós mudamos 
para uma casa no Bairro Kobra-
sol, em São José, no conjunto ha-
bitacional Dom Jaime de Barros 
Câmara, na Rua 7 de setembro, 
nº 27, em frente as lojas Cas-
sol, adquirida através de uma 
Cooperativa dos Funcionários 
Públicos (BNH). Neste imóvel, 
permanecemos até o início de 
1988, quando fui aprovado no 
concurso para juiz substituto e, 
após a posse, designado para a 
comarca de Maravilha, onde fui 
residir com a família (esposa e 
quatro �ilhos)”, ressalta.

Do relacionamento com Nei-
de nasceram quatro �ilhos: Mi-
relle, Milene, Fernanda e Marcos 
Eduardo. Todos já bem encami-
nhados na vida, sendo que as 
duas primeiras são pedagogas 
e os dois últimos advogados. A 
convivência com Neide durou 
20 anos, até que ela faleceu em 
um trágico acidente automo-
bilístico. “Tive com Neide uma 
convivência muito respeitosa 
e harmoniosa. Os nossos �ilhos 
são de uma conduta social e fun-
cional irreparável, os quais só 
me proporcionaram orgulho e 
satisfação. E foi em homenagem 
a ela que assumi a tarefa, com 
esforço redobrado de conduzir 
da melhor maneira possível a 
complementação da criação e 
educação dos quatro �ilhos, na 
época menores”, ressalta.

Mas, o tempo passou e Ilson 
Calvet teve uma nova chance 
para reencontrar a felicidade. 
Em 1992, quando atuava na co-
marca de Imaruí, ele conheceu 
Edna Alves, sua atual compa-
nheira. Ela era funcionária do 
Cartório de Registro de Imóveis 
da cidade. “Ela me ajudou muito 
e, graças a Deus, nesses anos to-
dos nós temos mantido um rela-
cionamento harmonioso, não só 
entre nós, mas também em rela-
ção aos meus �ilhos e demais fa-
miliares, que a admiram muito”, 
acrescenta.

✦
Hoje, morando em um acon-

chegante endereço no bairro 
Bom Abrigo, Ilson Calvet passa 
os dias ao lado da nova compa-
nheira, Edna. Aos atuais e futu-

ros magistrados, ele deixa como 
mensagem um trecho da famosa 
“Oração aos moços”, de Rui Bar-
bosa: “A ninguém importa mais 
do que à magistratura fugir do 
medo, esquivar das humilhações 
e não conhecer a covardia. Todo 
bom magistrado tem muito de 
heróico em si mesmo, na pureza 
imaculada e na plácida rigidez, 
que a nada se dobre e de nada 
se tema, senão da outra justiça, 
assente, cá em baixo, na cons-
ciência das nações e culminan-
te, lá em cima, no juízo divino. 
Não tergiverseis com as vossas 
responsabilidades, por mais 
atribuições que vos imponham 

e mais perigos que vos expo-
nham. Nem receeis soberanias 
da terra: nem a do povo, nem a 
do poder”...

E conclui: “um Poder Judici-
ário independente é condição 
sine qua non para uma socie-
dade livre e amparada em seus 
legítimos direitos, pois os juízes, 
quando atrelados e pressiona-
dos, passam a ser instrumentos 
de expressão dos critérios auto-
ritários ou de meros caprichos 
dos detentores dos demais po-
deres (Executivo e Legislativo)”.
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Magistrado posa ao lado dos colegas de concurso, em 1988

Ilson durante a posse, sendo observado ao fundo por Jaime Spricigo 

Na comarca de Maravilha, ele preside o seu primeiro Júri Popular

Fabrício Severino

Magistrado posa ao lado dos colegas de concurso em 1988

Ilson durante a posse sendo observado ao fundo por Jaime Spricigo

Na comarca de Maravilha ele preside o seu primeiro Júri Popular
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A Escola Superior de Ma-
gistratura do Estado de San-
ta Catarina (ESMESC) im-
plementa novo método de 
ensino à distância: a platafor-
ma EaD Moodle, que servirá 
como apoio e complemento 
aos alunos matriculados nos 
módulos 1 e 2. O programa já 
está disponível na página da 
ESMESC, com questionários, 
vídeo-aulas e fóruns de de-
bates. 

A plataforma EaD Moodle
está destinada a enriquecer a 
experiência dos alunos, com-
plementando as aulas presen-
ciais com vasto material para 
consulta, acesso aos questio-
nários de concursos anterio-
res para pôr em prática os co-

nhecimentos adquiridos (nos 
moldes do concurso), além de 
socializar informações, conhe-
cimentos e opiniões pessoais 
através de trabalhos colabora-
tivos, como: fóruns, wiki, blogs 
e repositório de informações 
que poderão ser criados pelos 
próprios alunos. 

De acordo com o diretor ge-
ral da ESMESC, juiz Silvio José 
Franco, a necessidade da cria-

ção da nova plataforma de ensi-
no à distância é percebida atra-
vés dos avanços tecnológicos 
que refletem diretamente no 
processo educacional. “A velo-
cidade com que as informações 
chegam ao alcance das pessoas 
aumentou de forma impressio-
nante graças à tecnologia das 
redes de comunicação, que não 
se traduz apenas em novas prá-
ticas sociais, mas em alterações 
da própria vivência do espaço e 
do tempo como parâmetros da 
experiência social. Desta ma-
neira, uma forma diferencia-
da de ensino é imprescindível 
para uma preparação adequa-
da”, aponta.

O sistema foi idealizado pe-
las colaboradoras da ESMESC, 
Anne Elize Silva e Gabriela 
Cristina da Silva,  e implemen-
tado por Carlos Omar Castilho, 
da área da Tecnologia da Infor-
mação AMC/ESMESC.

Ensino à distância

A “ESMESC Virtual”, projeto 
piloto de utilização da plata-
forma de educação à distância, 
com aulas online para os alunos 
dos módulos 1 e 2, foi lançada 
em setembro de 2010 pela dire-
toria da Escola, que já ambicio-
nava o projeto desde o proces-
so de lançamento do Portal da 
ESMESC, em 2009, destinado 
exclusivamente aos magistra-
dos (Portal dos Magistrados), 
na qual são oferecidos diver-
sos serviços, tais como: banco 
de sentenças, publique o seu 
artigo, quero ser docente e o 
destacado serviço de pesquisa.

Experimentalmente, em 
2010, as aulas onlines disponi-
bilizaram a disciplina de Me-
todologia Científica, com dois 
professores e suporte técnico 
24 horas. Hoje, a intenção da 
Escola é ampliar a abrangência 
dessa modalidade, oferecendo 
outros cursos como Redação Ju-
rídica e Atualização Legislativa 
e, mais adiante, inserir o curso 
completo, para atender os inte-
ressados que estão geografica-
mente distantes da sede.

A metodologia de aula onli-
ne, em parte, é similar a presen-
cial, ou seja, dividida em horas 
aula, sendo necessário um mí-
nimo de frequência, a entrega 
das tarefas no prazo e a partici-
pação nos fóruns e bate-papos. 

Dentre as inúmeras vantagens, 
destaca-se a administração do 
tempo e do local dedicado aos 
estudos, que são de responsa-
bilidade do aluno, favorecendo 
quem trabalha ou mora longe, 
por exemplo.  

A “ESMESC Virtual” oferece 
ao aluno suporte acadêmico e 
de conteúdo, sendo um facili-
tador do processo de ensino e 
aprendizagem. Fazendo uso da 
tecnologia como uma ferramen-
ta de mediação entre profes-
sores e alunos e entre alunos, 
permite o esclarecimento de 
dúvidas, acompanhamento de 
desempenho individual e aten-
dimento acadêmico.  E a plata-
forma EaD Moodle surge como 
um suporte dessa nova forma 
de ensino, que serve para com-
plementar as aulas presenciais 
e intregrar alunos e professores 
por meio de debates e trocas de 
experiências. 

Opção online

A opção online começa a se 
fortalecer em 2010, onde, além 
da “ESMESC Virtual” e da aula de 
Metodologia Científica disponí-
vel nesta versão, as notícias da 
entidade passam a ser enviadas 
via informativo eletrônico, faci-
litando o acesso às informações 

institucionais e, no caso dos alu-
nos, das disciplinas cursadas.

Outra facilidade no campo 
digital é a Revista Eletrônica 
(versão online da revista im-
pressa), sendo a pioneira entre 
as Escolas de Magistratura do 
Brasil a adotar essa ferramen-
ta de divulgação de trabalhos 
científicos por meio do por-

tal de periódicos da CAPES. A 
Revista, nesta versão, foi de-
senvolvida através do Sistema 
Eletrônico de Editoração de 
Revistas (SEER), software de-
senvolvido para a construção 
e gestão de publicações perió-
dicas eletrônicas, utilizado por 
inúmeros periódicos científicos 
brasileiros na web.
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A plataforma EaD Moodle auxilia no aprofundamento da matéria exposta em aula e na troca de experiêcias

ESMESC lança programa online de
complemento ao ensino presencial 
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Cerca de 30% dos alunos do Módulo 2 vão às aulas equipados com seus computadores portáteis

“Com certeza é uma ferramenta muito importante para 
os estudos. Vale a pena acessar e ver os recursos disponí-

veis”, convida Bruno Bertan Sartor, aluno do Módulo 1.

“Poder entrar na hora 
que eu posso e quero; 
acessar os exercícios e 

voltar para anotar, com 
mais calma, as matérias 
dadas em aula; além de 

poder trocar idéias e 
experiências, com certeza 
este é um programa que 
trás grande vantagem 
para nós alunos. Aliás, 
tudo o que vem para 

contribuir com as aulas 
presenciais é bem-vindo”, 

explica Carla Balestrin, 
aluna do Módulo 2.

“Acredito que ter os 
exercícios de concursos 

anteriores à minha dispo-
sição é de extrema valia. 
Servirão para treinar e 

direcionar os alunos que 
pretendem seguir a car-
reira, como eu”, comenta 
Mônica Cardoso Teixeira, 

aluna do Módulo 2.
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“A palavra de ordem é multimídia” 

O Judiciário – Como o senhor 
vê o futuro da plataforma EaD 
Moodle, aplicada como comple-
mento às aulas da ESMESC?
Juiz André Alexandre Happke -
A palavra de ordem já faz tempo 
que é “multimídia”. O estudo hoje 
em dia precisa de multi-meios 
para captar a atenção do aluno e 
transferir o conhecimento neces-
sário. Nenhuma ferramenta isola-
da mais é su�iciente. Não se pode 
apenas sentar e assistir aulas. Não 
é su�iciente apenas ler livros �ísi-
cos ou virtuais. Hoje precisamos 
realizar melhor o aprendizado 
somando todas as mídias/meios 
disponíveis, quando não inventar 
algum novo. Nesse passo, disponi-
bilizar conteúdo por EaD Moodle
é um complemento que vem em 
boa hora. Sua aparência tipo “car-
toon” pode ser ainda aprimorada a 
diversi�icada. Ser sempre uma no-
vidade é um ponto positivo e o sis-
tema tem muito a oferecer ainda. 
Estamos evoluindo junto com ele.

O.J. – Essa plataforma poderá, 
no futuro, ser aplicada aos ma-
gistrados, como forma de cur-
sos de aprimoramento?
J.A.A.H. - Certamente. Uma das 

grandes di�iculdades do magistra-
do que está em sua unidade, seja 
na Capital ou em qualquer ponto 
do Estado, é justamente o tempo 
do deslocamento e as idas a cur-
sos de atualização. Nem sempre a 
comarca oferece bons cursos jurí-
dicos de atualização presenciais. 
Podemos explorar essa ferramen-
ta, junto com outras por certo, e 
com isso auxiliar no necessário 
constante aprimoramento de nos-
so quadro.

O.J. – Acredita na viabilidade 
de deixar todas as disciplinas 
do curso disponíveis na versão 
online, colocando a ESMESC em 
outro patamar tecnológico?
J.A.A.H. - Sim, podemos disponi-
bilizar todas as disciplinas, mas 
como antes me referi, precisare-
mos fazer disso não uma fonte 
única, mas conjugar com áudio, ví-
deo, ensino presencial, encontros 
de debates entre alunos, fóruns de 
discussão, ferramentas informati-
zadas de simulação de avaliações, 
teleconferência com participação 
dinâmica. Com isso faremos a in-
formação chegar de mais formas 
ao nosso ouvinte/aluno e poten-
cializamos não apenas a memo-
rização mas também o efetivo 
aprendizado, a formação. 

O.J. – Qual a expectativa sobre 
o alcance da nova plataforma 
dentro da AMC/ESMESC?
J.A.A.H. - É um dos novos elemen-
tos de transmissão de conteúdo, 
em franco desenvolvimento. In-
vestiremos nele, mas como disse 
antes, precisamos que ele some e 
não atue isoladamente.

O Diretor de Informática, juiz André Alexandre Happke, expõe seus pontos de vista em relação a plataforma EaD Moodle e 

esclarece algumas peculiaridades do novo serviço disponibilizado:
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Acesse: www.esmescvirtual.org.br/curso
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�1. Dicas: Interessantes dicas para quem 
vai fazer concurso na área jurídica.

�2. Como funciona: Para quem acessa pela 
primeira vez o sistema, este será o tutorial 
para entender como funciona a ferramenta.

�3. Para se inspirar: Este espaço objetiva-
se a inspirar os alunos que pretendem seguir 
a carreira da magistratura.

�4. Questionário: O aluno poderá praticar 
de forma interativa com provas da magistra-
tura já realizadas, onde poderá fazer os tes-
tes quantas vezes desejar, o sistema altera a 
ordem de forma randômica todas as pergun-
tas e respostas cada vez que reinicia o ques-
tionário. 

�5. Vídeo-aulas: Foram selecionadas vídeo-
aulas relacionadas com a ementa de cada dis-
ciplina (a fonte é a TV Justiça), com material 
de alta qualidade e aulas que são emitidas 
de forma clara e lúdica. O aluno pode assi-
stir quantas vezes desejar cada uma dessas 
aulas.
Objetiva-se oferecer ao aluno diferentes fon-
tes de consulta às informações que trarão o 
conhecimento de cada disciplina.

�6. Fórum: Neste espaço os alunos constro-
em conhecimentos por meio de discussão em 
grupo. A possibilidade de compartilhamento 
de informações é extremamente importante 
para o desenvolvimento de um trabalho co-
laborativo e coletivo, pois é na troca de ex-
periências, reflexões e sentimentos que os 
trabalhos se fortalecem. Pretende-se aqui es-
timular o convivio entre os alunos, indepen-
dente da distância e o momento em que estes 
atuem naquele fórum.

�7. Ementa: Aqui o aluno pode acessar a 
ementa que o professor entrega (e que será 
estudada) no início do curso.



Os juízes de Direito Quitéria 
Tamanini Vieira Péres e Sérgio 
Luiz Junkes palestraram, nos 
dias 11 e 16 de agosto, nas Au-
las Magnas do curso de Direito 
da Faculdade Estácio de Sá de 
Santa Catarina. Na manhã do 
dia 11 de agosto, a juíza Quité-
ria Tamanini fez uma re�lexão 
sobre o poema “Instantes”, do 
escritor Jorge Luis Borges, aos 
alunos do período matutino 
da graduação. E, no dia 16, o 
juiz Sergio Junkes proferiu, aos 
alunos da noite, “O Princípio 
da Justiça Social e a sua rela-
ção com o Conselho Nacional 
de Justiça: Uma análise das 
suas implicações na Justiça da 
Infância e Juventude”, tema de-
fendido em tese de doutorado 
no dia 29 de julho. As aulas, de-
ram início ao segundo semes-
tre do ano, reuniu alunos das 
10 fases do curso, no auditório 
da instituição, em São José.

Em sua palestra, a magistrada 
Quitéria Tamanini tomou a mes-
ma linha de re�lexão que o escri-
tor Rubem Alves, que publicou 

uma obra inspirada no poema de 
Jorge Luiz Borges, intitulando-a 
“Se eu pudesse viver minha vida 
novamente”, porém utilizando de 
suas próprias interpretações, vol-
tando-se sempre ao conceito da 
justiça. A palestrante apresentou 
frases como: “Eu aceitaria mais 
desa�ios”, “Eu exercitaria o con-
ceito de ética e cidadania a partir 
de lições aprendidas na infância” 
e “Eu reconheceria nos meus fra-
cassos a minha vitória”, discutin-
do com os alunos os possíveis ca-
minhos que eles, como iniciantes, 
ainda podem tomar. 

Dividindo suas experiências, 
tanto pro�issionais como pes-
soais, a juíza Quitéria provocou 
os estudantes com temas polê-
micos e atuais, fazendo com que 
pensassem sobre suas opiniões 
pré-estabelecidas. “Ninguém 
tem certeza de nada, aliás, tenho 
medo de quem diz ter certeza ab-
soluta de alguma coisa. Quanto 
mais se estuda, mais dúvidas se 
têm. Principalmente na área do 
Direito, onde até nossa Consti-
tuição depende da interpretação 
de cada um, de cada época e mo-

mento. O que devemos ter é: bons 
argumentos para fundamentar 
uma idéia”, alertou.

CNJ

Os alunos do curso noturno 
puderam prestigiar a apresen-
tação do juiz Sérgio Luiz Junkes, 
que tomou como base o seu tra-
balho de doutorado defendido 
na Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), no dia 29 de 

julho. 
Junkes explicou aos alunos 

sobre a investigação que fez ao 
buscar informações se de fato as 
expectativas de melhoria e trans-
formação do sistema judicial, es-
pecialmente da Justiça da Infância 
e Juventude, restaram con�irma-
das com o advento do CNJ. Em 
suas pesquisas, o magistrado res-
gatou as raízes históricas do Con-
selho tanto no direito estrangeiro 
quanto no nacional, bem como 
a sua composição, atribuições, 
instrumentos e estrutura funcio-
nal, além de analisar o funciona-
mento do 
o rga n i s m o 
nas esferas 
de controle, 
planejamen-
to e regula-
mentar, nos 
seus cinco 
p r i m e i r o s 
anos de exis-
tência.

O magis-
trado, por 
�im, dividiu 
com os aluno 

do curso de Direito a sua análise 
retirada desses dados de pes-
quisa. Para ele, a instituição do 
órgão �icou aquém das expectati-
vas nele depositadas e defendeu, 
com base na análise realizada, a 
necessidade de uma série de re-
formulações na sua estrutura de 
funcionamento, e uma atuação 
voltada aos ditames constitucio-
nais do princípio da justiça social 
e ao fortalecimento da autonomia 
e independência do Poder Judici-
ário, bem como à valorização das 
funções exercidas por todos os 
magistrados.

Magistrados proferem
palestras na Faculdade Estácio de Sá 
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Alunos do curso de Direito aproveitaram o encontro com os dois representantes da magistratura de SC para tirar suas dúvidas 

Com o tema “Se eu pudesse viver 

minha vida novamente”, magis-

trada surpreende alunos ao falar 

de suas próprias experiências 

Alunos das 10 fases do curso de Direito 

lotam por duas vezes o auditório da 

instituição durante palestras

Juiz Sérgio Luiz Junkes comenta com os alunos a aná-

lise que fez sobre o funcionamento do CNJ

Aula Magna
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Os juízes de Direito Romano 
José Enzweiler e Hélio do Valle 
Pereira lançaram, no dia 10 de 
agosto, na sede administrativa 
da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC), o li-
vro “Curso de Direito Médico”, 
da Editora Conceito. Organiza-
dores da obra, eles têm como 
colaboradores os desembar-
gadores Jaime Ramos, Jânio de 
Souza Machado e Luiz César 
Medeiros, além de advogados e 
médicos renomados.

O presidente da AMC, juiz Pau-
lo Ricardo Bruschi, saudou os pre-
sentes, bem como parabenizou os 
autores pela obra. “É um trabalho 
de excelente qualidade e que com-
prova o elevado nível da magis-
tratura catarinense, o que muito 
nos orgulha. A AMC está de por-
tas abertas e sempre pronta para 
apoiar iniciativas que promovam 
o engradecimento da classe e do 
próprio Poder Judiciário do nosso 
Estado”, destacou Bruschi.

Na seqüência, o presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina (TJ/SC), desem-
bargador José Trindade dos San-
tos, fez uso da palavra, ocasião em 
que também enalteceu o trabalho 
dos magistrados catarinenses. 
“Temos aqui dois dos nossos me-
lhores magistrados que produ-
ziram uma obra excelente, que 
orgulha sobremaneira a Justiça 
de Santa Catarina e que coloca o 
nosso Estado entre os grandes 
produtores de obras jurídicas do 
País”, ressaltou.

Responsável pelo prefácio do 
livro, o jornalista Moacir Pereira 
também teceu elogios e a�irmou 
que o trabalho é de fato de enor-
me qualidade e de grande impor-
tância para a cidadania brasileira. 
“Tenham certeza de que Santa 
Catarina conta com uma obra re-
levante, atual e de grande interes-
se público, a qual certamente vai 
entrar para a história”, assinalou.

Por último, o juiz Romano En-
zweiler explicou que a idéia do li-
vro partiu do colega Hélio do Valle 
Pereira, bem como explicitou as 
razões que motivaram ambos a 
organizarem o livro sobre Direito 
Médico. “Escrevemos também por 
uma questão de cidadania res-
ponsável, pelo dever que temos 
de nos preocupar com o outro e, 
sobretudo, por acreditarmos que 
temos que trabalhar também para 
termos um mundo mais decente”, 

sublinhou. O magistrado agrade-
ceu, assim como fez questão de 
enfatizar a importância de cada 
colaborador do livro e a qualidade 
do trabalho produzido por todos.  
“Quero agradecer a todos e dizer 
que foi um prazer incomensurá-
vel trabalhar com o Hélio”, disse.

Sinopse

A obra oferece uma aborda-
gem abrangente sobre questões 
relevantes para a cidadania como 
responsabilidade civil, perícia 
médica, judicialização da saúde, 
Sistema Único de Saúde, repara-
ção de danos, planos de saúde, 
relação médico-paciente, centra-
lismo e pacto federativo, respon-
sabilidade médica, omissão do 
Estado na saúde, entre outros. 
“Tem-se observado, amiúde, que 
a velocidade da informação aca-
ba por eclipsar fatos e dados não 
desprezíveis, impossibilitando 
que a discussão ocorra a partir de 
uma re�lexão quali�icada e levan-
do, não raro, à eleição e execução 
de políticas públicas equivocadas 
e a juízos de valor desprovidos 
de maior consistência. Neste con-
texto de inegável super�icialida-
de, insere-se também o próprio 
julgamento de casos que envol-
vem a questão “saúde” (seja nos 
Conselhos de Medicina, seja nos 
Fóruns de Justiça), uma vez que 
seus membros (médicos e juízes) 
encontram-se invariavelmente 
premidos por assustadora car-
ga de trabalho e são tachados 
de corporativistas (os médicos) 
e morosos (os juízes), o que ge-
raria, na leitura de muitos, forte 
sentimento de injustiça e impuni-
dade”, relatam os autores.

A partir desta percepção co-
mum dos organizadores, o de-
sejo começou a tomar forma 
quando ambos se encontraram 
no curso de pós-graduação em 
Processo Civil promovido pelo 
ICEEJ – Instituto Catarinense de 
Estudos e Eventos Jurídicos, de 
São Bento do Sul. “Nesta opor-
tunidade discutimos algumas 
decisões judiciais polêmicas, 
trocamos impressões e decidi-
mos reunir vários amigos (advo-
gados, desembargadores, juízes 
e médicos) para a empreitada, a 
�im de possibilitar leituras com-
plementares, miradas diferentes, 
apresentando diversos aspectos 
relacionados ao Direito Médico”, 
�inalizam.
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Mesa de honra da cerimônia de lançamento da obra

Organizadores da obra,  os juízes Hélio e Romano 

Juiz Romano e o presidente da AMC, 

Paulo BruschiJuiz Romano recebe convidados

André Mello Filho, Moacir Pareira, 

Romano e Ademir Arnon

Obra, que reuniu textos de diversos colaboradores, oferece abordagem abrangente sobre questões relevantes para a cidadania

Magistrados catarinenses lançam, na 
Capital, livro sobre Direito Médico  
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Agenda do presidente
Confira alguns dos compromissos da agenda do presidente da Associação dos 

Magistrados Catarinenses (AMC), juiz Paulo Bruschi, no mês de agosto.
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Participa do I Ciclo de Debates 
Judiciário e Sociedade, o 
VII Jogos da Magistratura 
Catarinense e o VII Dia da 
Saúde do Magistrado. Local: 
Plaza Itapema Resort, em 
Itapema/ SC.

Participa do I Ciclo de Debates 
Judiciário e Sociedade, o 
VII Jogos da Magistratura 
Catarinense e o VII Dia da 
Saúde do Magistrado. Local: 
Plaza Itapema Resort, em 
Itapema/ SC.

Participa do I Ciclo de Debates 
Judiciário e Sociedade, o 
VII Jogos da Magistratura 
Catarinense e o VII Dia da 
Saúde do Magistrado. Local: 
Plaza Itapema Resort, em 
Itapema/ SC.

Expediente da AMC.

Expediente da AMC.

Expediente da AMC. Expediente da AMC.14h - Participa de reunião da 
Coordenadoria da Justiça Es-
tadual. Local: Brasília - AMB.

14h - Participa de reunião do 
Conselho  de Representantes 
da AMB. Local: Brasília - AMB.

Participa de reunião com 
Coordenadoria de Justiças 
Especiais. Local: CNJ, em 
Brasília.

Ilustração nº1.

Expediente da AMC. 19h - Participa da XVI Conferência 
Estadual dos Advogados de Santa 
Catarina.   Local: Centrosul.

19h - Participa também do lança-
mento do livro “Curso de Direito 
Médico” dos juízes Romano José 

Enzweiler e Hélio do Valle Pereira.

Expediente da AMC.

Expediente da AMC. 9h- Participa da Sessão do 
Tribinal Pleno. Locla; TJ/SC.

À tarde, expediente normal.

Expediente da AMC. 11h - Participa da Instalação 
da 4ª Vara Civel de Balneário 
Camboriú. Ilustração nº3.

16h -  Participa da Instalação 
da Vara Criminal de Tijucas.
Ilustração nº4.

Retorno de Chapecó. 9h - Participa de reunião do Conselho 
de Gestão, Modernização Judiciária, de 
Políticas e Institucionais. Local: Salão 
Nobre da Presidência.

19h - Participa de abertura do Fórum 
Estadual de Juízes, Promotores de Justiça 
e Técnicos do Poder Judiciário e do Minis-
tério Público de SC. Local: Hotel Bourbon 
- Joinville/SC.

17h - Participa da Instalação 
do Juizado Especial Civel da 
Capital. Ilustração nº2.

Expediente da AMC. Expediente da AMC.Expediente da AMC.

Viagem para  Chapecó. 
19h - Participa de reunião da 
VI Coordenadoria.

Participa do I Ciclo de Debates 
Judiciário e Sociedade, o 
VII Jogos da Magistratura 
Catarinense e o VII Dia da 
Saúde do Magistrado. Local: 
Plaza Itapema Resort, em 
Itapema/ SC. 
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Instalação da 4ª Vara Civil de Balneário Camboriú

Instalação da Vara Criminal de Tijucas

Instalação do Juizado 

Especial Civel da 

Capital

No dia 15 de agosto, o Presidente da 
AMC, Juiz Paulo Ricardo Bruschi, a convite 
do Coordenador das Justiças Estaduais da 
AMB, Juiz Walter Pereira de Souza, esteve 
no CNJ, em Brasília, onde conversou com 
membros da Comissão que vai de�inir a 
política de segurança para magistrados, 
apresentando sugestões quanto à Reso-
lução a ser editada, buscando preservar 
a segurança e, inclusive, a autonomia dos 
Tribunais.  As ponderações foram bem 
aceitas, garantindo-se a participação da 
entidade na realização das políticas pre-
ventivas.

Na mesma oportunidade, o Presiden-
te da AMC sugeriu à entidade nacional a 
realização de estudos quanto ao limite 
de gastos com pessoal decorrentes da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, bem 
como das regras de �ixação da Receita 
Líquida Disponível dos Estados, receita 
sobre a qual incide o repasse do duodé-
cimo ao Poder Judiciário.

Segurança dos 
Magistrados

Instalações
1

3

2

4



ALMA FEMININA - Após esses 
cinco anos, percebeu alguma 
mudança signi�icativa no que 
diz respeito à segurança das 
mulheres que usam a Lei Ma-
ria da Penha como pedido de 
amparo e socorro? 
JUÍZA SÔNIA MOROSO - Não há 
dúvida dos avanços. A complexi-
dade da problemática da discri-
minação e da violência contra a 
mulher, envolvendo diferentes e 
signi�icativos aspectos, não é re-
cente, é uma questão milenar. E, 
na perspectiva de uma autuação 
preventiva de novas agressões, a 
Lei Maria da Penha também esta-
belece diretrizes para que União, 
Estados e Municípios implantem 
políticas preventivas à violência 
doméstica, como programas e 
campanhas de enfrentamento à 
violência doméstica e familiar, 
centros de educação e reabilita-
ção para agressores, e um leque 
de serviços especializados à mu-
lher (atendimento multidisci-
plinar, casa-abrigo, delegacias, 
núcleos da defensoria pública, 
serviços de saúde, entre outros). 
Em nossa leitura e perspectiva, 
então, a grande questão aqui é 
a lei saltar do papel à realidade, 
com e�iciência e e�icácia. Mais 
di�ícil que conquistar um direi-
to, muitas vezes é mantê-lo e, no 
campo da e�iciência e efetividade, 
conseguir seu reconhecimento. 
Não obstante os avanços legisla-
tivos e a tentativa de não penali-
zar o agressor com sanções pe-
quenas, a Lei Maria da Penha não 
proíbe expressamente a aplica-
ção de �iança, bem como permite 
as substituições previstas no art. 
44 e seguintes do Código Penal 
(penas privativas de liberdade 
por restritivas de direito) e/ou 
art. 77 do mesmo Diploma Legal, 
o qual possibilita ao réu/agres-
sor, se preenchidos os requisitos 
legais, a suspensão condicional 

da pena. Ou seja, apesar de haver 
a previsão na Lei Maria da Penha 
quanto à proibição de aplicação 
de penas de cesta básica ou ou-
tras de prestação pecuniária, bem 
como a substituição de pena que 
implique o pagamento isolado de 
multa, permanece possível a apli-
cação de outras penas restritivas 
de direito, as quais, na prática, 
podem representar melhor saída 
jurídica para o agressor. Explica-
se, a previsão legal de penas 
alternativas, como a limitação 
de �im de semana, a interdição 
temporária de direitos ou a pres-
tação de serviços à comunidade, 
muitas vezes, 
considerando-
se a ausência de 
implementação 
das mesmas, 
tornam-se mais 
positiva para o 
agressor do que 
o pagamento de 
alguma presta-
ção pecuniária. 
E n t e n d e - s e , 
desta forma, 
que a intenção 
de se penalizar adequadamen-
te o agressor pela natureza das 
violências praticadas no âmbito 
doméstico e familiar não logrou 
o êxito inicialmente almejado 
quando da publicação da Lei Ma-
ria da Penha. Todavia, os avanços 
advindos dessa Legislação são 
inquestionáveis frente a então 
realidade posta na época.

A.F. - De acordo com a ministra 
Iriny Lopes, da Secretaria de 
Política para as Mulheres, a lei 
encorajou as mulheres a de-
nunciar. A senhora concorda?
J.S.M. - Concordo, no entanto, 
é fala recorrente das vítimas: 
“Denuncio e daí, o que faço? Vou 
para que lugar para me manter 
segura e a meus �ilhos?? E, o tra-

tamento? Ele é viciado em crack 
ou álcool e não quer se tratar?” 
Ou, se quer se tratar, não tem 
local adequado para ser encami-
nhado! Então, a denúncia por si 
só, ajuda muito mas, ainda, não 
resolve a questão.

A.F. - Mesmo visando coibir a 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a Lei abran-
ge também os homens que 
sofrem da mesma violência? 
J.S.M. - Entendo que sim. Muitas 
vezes, a agressão é de �ilho para 
pai ou avô, então, aplico a Lei sim. 
Outras questões são as uniões 

homoafetivas que precisam ser 
amparadas por lei, também. Já 
há precedentes jurisprudenciais.

A.F. - O Judiciário está prepa-
rado para lidar com esta lei ou 
acredita que ainda existe pre-
conceito entre os pro�issionais 
que até então não “podiam” 
interferir no casamento? 
J.S.M. - O Judiciário, como outro 
poder, é composto por seres hu-
manos, os quais possuem seus 
valores pessoais. Não deve, o 
pro�issional do Direito, deixar 
as questões interferirem em seu 
trabalho, mas isso acontece em 
muitas situações. No entanto, 
quando se trata das questões en-
volvendo a violência doméstica 
e familiar, entendo que estamos 

progredindo e o bem estar da fa-
mília se sobrepõem.

A.F. - Em Itajaí, a senhora lan-
çou o projeto Estrela de Isabel, 
que tem como uma das �inali-
dades coibir a violência do-
méstica. Existem projetos pre-
vistos para outras comarcas 
do Estado? E como que está o 
projeto na prática?
J.S.M. - Com a concepção do Es-
trela de Isabel, não conheço ne-
nhum outro. Ele está fazendo a 
diferença em seu formato. Aca-
bou de �irmar um convênio com 
o Tribunal de Justiça e a UNIVALI 

para atendi-
mento integral 
da família, 
incluindo o 
agressor. Há 
muitas situa-
ções nas quais 
não se deseja 
o rompimento 
dos laços fami-
liares. A vítima 
procura ajuda 
para resol-
ver a questão, 

muitas vezes “dar um susto” no 
companheiro. Essa intenção da 
vítima deve ser objeto de uma 
leitura adequada pois, se não 
houvesse o alcoolismo ou a de-
pendência química, por exem-
plo, a situação seria harmoniosa. 
Então, programas terapêuticos 
individuais e mediação familiar 
são caminhos que não podemos 
desprezar, ao contrário, investir 
muito no tratamento.

A.F. - De acordo com as denún-
cias e pedidos de socorro que 
chegam às Varas Criminais, 
na maioria dos casos a esposa 
não denuncia ou demora para 
denunciar o marido por medo 
da impunidade ou  por acredi-
tar em uma mudança do com-

panheiro?
J.S.M. - Quanto mais a socieda-
de apreender a complexidade 
do problema, menos emudecerá 
perante ele. O enfrentamento da 
violência doméstica é responsa-
bilidade de todos e, a PESQUI-
SA INSTITUTO AVON/IBOPE 
- Percepções sobre a violência 
doméstica contra a mulher no 
Brasil. Fale sem medo. Não à 
violência doméstica. 2009., mos-
trou que: Medo de morrer é visto 
como maior causa para a vítima 
continuar com o agressor. A pri-
são do agressor como medida 
jurídica é defendida por 51% 
dos entrevistados, enquanto em 
2006 eram 64% os que pensa-
vam assim.  Hoje, 11% defendem 
a participação em grupos de re-
educação para agressores, uma 
das medidas jurídicas previstas 
na Lei Maria da Penha, que obri-
ga o governo a oferecer condi-
ções para tal. No entanto, mesmo 
acreditando em mudanças, 29% 
dizem que vai levar tempo para 
se ver o efeito da lei. Na prática, 
a maioria não con�ia na prote-
ção jurídica e policial. 40% dos 
entrevistados disseram que a 
mulher pode con�iar na proteção 
das instituições jurídicas e po-
liciais. Entretanto 56% se mos-
tram céticos com relação a essa 
proteção.

A.F. - Os �ilhos recebem apoio 
psicológico? 
J.S.M. - Alguns casos envolvendo 
violência sexual são encaminha-
dos para a rede de atendimento. 
Na medida em que se conseguir 
contratar mais pro�issionais, 
com certeza, os �ilhos serão 
atendidos na maioria pelo pró-
prio Programa. Está sendo for-
mado grupo de trabalho com os 
�ilhos, assim, o que está faltando 
ainda, é o atendimento individu-
alizado.
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alma feminina
Lei Maria da Penha completa cinco anos

Em defesa das mulheres brasileiras

Faz cinco anos que a Lei Maria da Penha (11.340/06) foi sancionada pelo então Presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, visando coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Os mecanismos foram criados nos termos do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. Desde o dia 7 de agosto 
de 2006, a Lei dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal, e dá outras providências, dando assim mais força às mulheres brasileiras para denunciar e enfrentar a violência doméstica com segurança.

Desde a sanção da Lei Maria da Penha, foram abertos mais de 300 mil processos e prolatadas mais de 100 mil sentenças. Houve também pelo menos 1.500 prisões em 
�lagrantes, um número bastante baixo para o tamanho do país e do tempo em análise, mas relevadas pelas di�iculdades em torno de um �lagrante. De acordo com entre-
vista para a revista Época, em nove de agosto de 2011, a ministra Iriny Lopes, da Secretaria de Política para as Mulheres, diz que a lei encorajou as mulheres a denunciar, 
acabou com as sentenças alternativas, mudou o Código Penal e permitiu prisões preventivas. Antes, um agressor era “condenado” a distribuir cestas básicas e �icava solto 
esperando a condenação que nunca vinha, podendo, obviamente, continuar ameaçando a mulher maltratada.

A Coluna Alma Feminina entrevistou a juíza da 1ª Vara Criminal de Itajaí e idealizadora do projeto Estrela de Isabel, Sônia Maria Mazzetto Moroso, que delineia alguns 
aspectos sobre a Lei Maria da Penha, com auxílio de dados provenientes especialmente de sua comarca, em Itajaí: 
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“Para conseguir avanços, 
tanto na área jurídica como 
na área social, faz-se funda-
mental, resgatarmos senti-

mento de indignação e, 
realmente, nos importamos 

com o que vai acontecer 
com o outro.”

Juíza Sônia Moroso
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A poucos anos de encerrar 
carreira trintenária na magis-
tratura, começo a pensar em 
deixar testemunhos, se é que 
a alguém possam interessar. 
O primeiro deles é o de que a 
pauta do juiz, quando se tem 
dela uma visão retrospectiva 
(do quase aposentado), é o 
inverso do que parece ser a vi-
são prospectiva (quando nela 
se dão os primeiros passos): é 
antes uma lista de “não posso” 
do que uma agenda de “pos-
so”, ou seja, antes dever do que 
poder. Eis a lista do que o juiz 
não pode, no exercício de suas 
funções:

• Não pode escolher dia, 
hora, nem caso segundo o seu 
teor de elegância ou desa�io 

técnico para resolver os 
con�litos que lhe são 

apresentados, 
porque os 

con-

�litos humanos não têm 
hora, nem lugar certo, nem 
conteúdo preferencial para 
explodir. E do juiz a socie-
dade espera que resolva 
aqueles para os quais as 
pessoas não encontraram 
uma solução aceitável, ou 
não lograram controlar os 
seus efeitos negativos, que 
chegam ao juiz sob a forma 
de liminares, medidas cau-
telares e tutelas antecipa-
das, durante o expediente 
ou fora dele, em dia útil, 

�im de semana ou feriado;
• Não pode retardar essa solu-

ção, nem apressá-la, porque para 
cada caso haverá uma solução 
adequada e o tempo para encon-
trá-la também variará a cada caso. 
Sem contar as urgências que po-
dem comprometer a salvaguarda, 
no presente, de direitos a serem 
reconhecidos no futuro, quanto à 
liberdade e ao patrimônio mate-
rial ou moral daqueles que batem 
às portas do Judiciário;

• Não pode hierarquizar os 
con�litos a resolver, porque aos 
envolvidos o con�lito sempre pa-
rece ser enorme, quase uma ques-
tão de vida, morte, sobrevivência 
ou honra. Ou tudo ao mesmo tem-
po;

• Não pode generalizar o mal, 
nem descrer do bem, porque em 
cada con�lito eles estarão entre-
meados e se espera que o juiz 
tenha conhecimento e sabedoria 
para distingui-los, ainda que ocul-
tos sob os mais variados disfarces 
e enevoados por circunstâncias, 
previsíveis ou inopinadas;

• Não pode hierarquizar inte-
resses segundo quem deles seja 
o titular, porque o juiz é juiz de 
todos, ricos e pobres, humildes e 
poderosos, crianças, jovens e ido-
sos, públicos e privados, indivi-
duais e coletivos, de repercussão 
larga ou restrita;

• Não pode imaginar-se supe-
rior em importância a outros pro-
�issionais. Porque se é verdade 
que recebe da sociedade a incum-
bência de julgá-los a todos, em 
suas mazelas, erros e fraquezas, 
vitórias e derrotas, também ele, 
juiz, porta a mesma natureza de 
todos aqueles a quem julga, e me-
lhor os julgará se puder entendê-
los e respeitá-los em seus pontos 
fracos e fortes;

• Não pode supor-se um ser 
superior em formação, virtude ou 
inteligência, porque, ainda que as 
tenha em dose generosa, de nada 
valerão se não colocadas a serviço 
do o�ício de julgar com justiça. Ou 
seja, são ferramentas, não �ins em 
si mesmos;

• Não pode postular prerroga-
tivas que não sejam aquelas estri-
tamente necessárias ao exercício 
da autoridade inerente ao o�ício 
de julgar, do qual decorrem de-
cisões impositivas para as partes 
(prender ou soltar, mandar pagar 
ou não pagar, obrigar a fazer ou a 
não fazer, a dar ou a não dar), por-
que o reconhecimento dessa auto-
ridade pela sociedade não advém, 
propriamente, das prerrogativas 
do cargo, mas da sabedoria e da 
discrição com que são exercidas. 
E esse reconhecimento é o único 
que se traduzirá em respeito e 

acatamento;
• Não pode pretender auferir 

vantagens que a nenhuma outra 
pro�issão é garantida, porque, 
embora a sua função seja fun-
damental para a paz social, to-
das as outras têm um relevante 
papel social a cumprir – faxinar, 
curar, administrar, assistir, entre-
ter, informar, comunicar, fabricar, 
comercializar, apoiar, negociar, 
assegurar – e movem o mundo, 
sem o qual, com os seus con�litos 
inerentes (e cada vez mais disse-
minados e plúrimos), juízes não 
seriam necessários;

• Não pode sacri�icar a si pró-
prio, à sua família e à sua saúde 
com jornadas excessivas ou in-
temperantes, porque equilíbrio 
e ponderação é o mínimo que se 
espera do juiz, inclusive quanto 
à gestão de sua própria vida pri-
vada, equilíbrio e ponderação in-
dispensáveis a que cumpra bem o 
o�ício de julgar.

Diante de tantas restrições, é 
admirável que ainda exista quem 
queira ser juiz. A sociedade há de 
lhe ser reconhecida, desde que 
nele ou nela veja alguém que diga 
o direito e distribua a justiça não 
como atributo de uma inexistente 
superioridade, mas como missão 
que alguns devem desempenhar 
a serviço de todos, sujeitos às 
mesmas vicissitudes e limitações 
da alma humana, tanto quanto re-
clamam respeito à sua dignidade 
como pessoas.
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